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Relatório de Consulta Pública do Projecto 

“Conjunto Comercial Fórum Alverca 
Multi Devolopment Portugal – Promotora Imobiliária, S.A.” 

 

 

1. Introdução 

 

Em cumprimento do preceituado no artigo 14º do Decreto-Lei nº 69/2000, de 3 de Maio, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 197/2005, de 8 de Novembro, procedeu-se à Consulta 

Pública do Projecto: “Conjunto Comercial Fórum Alverca Multi Devolopment Portugal – Promotora 

Imobiliária, S.A.” 

 

2. Período de Consulta Pública  

 

Considerando que o Projecto se integra na alínea b) do ponto 10 do anexo II do Decreto-Lei nº 

69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 197/2005, de 8 de 

Novembro, a Consulta Pública decorreu durante 25 dias úteis, tendo o seu início no dia 10 de 

Fevereiro de 2009 e o seu termo no dia 16 de Março de 2009. 

 

3. Documentos Publicitados e Locais de Consulta 

 

O Estudo de Impacte Ambiental (EIA), incluindo o Resumo Não Técnico (RNT), foi disponibilizado 

para consulta nos seguintes locais: 

 

-  Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo; 

-  Agência Portuguesa do Ambiente; 

-  Câmara Municipal de Vila Franca de Xira 

 

O Resumo Não Técnico foi disponibilizado para consulta na Junta de Freguesia de Alverca do 

Ribatejo. 
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4.  Modalidades de Publicitação 

 

A publicitação do Estudo de Impacte Ambiental, incluindo o Resumo Não Técnico, foi feita por meio 

de:  

 

-  Afixação de Anúncios na Câmara Municipal e na Junta de Freguesia referidas; 

-  Publicação de um anúncio, em duas edições sucessivas, envio do RNT e de nota de imprensa 

para o seguinte jornal: 

 

     -   Jornal Diário de Notícias 

 

- Envio de nota de imprensa e Resumo Não Técnico para os órgãos de comunicação constantes 

no Anexo I; 

- Divulgação no site da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 

Vale do Tejo (CCDR-LVT), em www.ccdr-lvt.pt, do Resumo Não Técnico e do Anúncio de 

Consulta Pública. 

- Envio de ofício Circular e Resumo Não Técnico às entidades constantes no Anexo I: 

 

 

5. Pareceres Recebidos 
 

No âmbito da Consulta Pública foram recebidos oito pareceres provenientes de. 
 

- Associação Portuguesa de Geólogos (APG) 

- Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC) 

- Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM) 

- Turismo de Portugal 

- José Carvalhas, Rui Alves 

- Xiradania – Movimento de Cidadania Vilafranquense e Grupo de Estudos de Ordenamento do 

Território e Ambiente (GEOTA)  

- Direcção-Geral de Saúde  

- Rede Eléctrica Nacional (REN) - parecer recepcionado fora do prazo, analisado e aceite para ser 

integrado no âmbito da Consulta Pública 
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- Laboratório Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação, I.P. (INETI) - parecer recepcionado 

fora do prazo, analisado e aceite para ser integrado no âmbito da Consulta Pública. 

 

A Associação Portuguesa de Geólogos (APG) considera que o Estudo de Impacte Ambiental em 

apreço inclui uma caracterização adequada da situação de referência e dos potenciais impactes 

geológicos, geomorfológicos e hidrogeológicos para as fases de construção e exploração. Alerta 

para a presença de resíduos na área estudada e tendo em consideração a tipologia de uso do solo 

da área directa de intervenção do projecto, considera importante fazer o despiste da presença de 

elementos contaminantes no solo e nas águas subterrâneas. Sublinha que dadas as características 

daquela área, a eventual presença de elementos contaminantes tanto pode ser confinada como 

apresentar uma contaminação ampla. Caso se verifique esta situação, os impactes da fase de 

construção serão diferentes, tanto em magnitude como em sinal. Considera importante que na fase 

de RECAPE seja feito o despiste de solos e águas subterrâneas contaminadas na área de 

intervenção. No caso de se verificar a presença de elementos contaminantes, o promotor deverá 

proceder à monitorização da área afectada. 

 

A Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC) no seu parecer chama a atenção para alguns 

aspectos relativos ao risco industrial, risco sísmico e rede viária. 

 

Relativamente ao Risco Industrial informa que a cerca de 600 m da área do projecto existe um 

empreendimento industrial (Amoníacos de Portugal, S.A.) considerado, ao abrigo do Decreto-Lei 

254/2007, de 12 de Julho, como “Estabelecimento de Nível Superior de Perigosidade”. Refere que 

ao abrigo do mesmo Decreto-Lei devem ser asseguradas e implementadas na elaboração dos 

planos municipais de ordenamento do território, as distâncias de segurança necessárias entre os 

estabelecimentos industriais abrangidos pelo nível superior de perigo e as zonas residenciais, vias 

de comunicação, locais frequentados pelo público e zonas ambientalmente sensíveis. Tendo em 

conta o número de estacionamentos previstos, infere-se que o número de pessoas presentes na 

área do projecto poderá situar-se entre as 3.000 e as 5.000. 

 

Considera que o EIA deve estudar os possíveis impactes na população presente no Conjunto 

Comercial Fórum Alverca decorrentes de um acidente na Amoníacos de Portugal, S.A. A avaliação 

de consequências deverá incluir estimativas do número possível de mortos, feridos e efeitos na 

saúde humana. Salienta para necessidade de implementar medidas de minimização para reduzir o 

risco e refere que estas medidas devem ser apresentadas no estudo, bem como os custos 

associados e identificação dos responsáveis pela sua implementação e manutenção. 
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Relativamente ao Risco Sísmico, informa que o projecto se situa numa área de elevada 

perigosidade sísmica, sendo por isso importante assegurar a estabilidade e resistência das 

estruturas de modo a garantir a segurança de pessoas e bens. 

 

No que respeita à Rede Viária considera que deverão ser apresentadas medidas de minimização 

tendo em conta o possível aumento do número de acidentes devido ao incremento do tráfego nas 

vias envolventes ao Fórum Alverca. Salienta ainda que a rede viária deve garantir o escoamento 

do tráfego para as taxas de utilização mais elevadas e assegurar a circulação e estacionamento 

privilegiado das viaturas de socorro, face a situações de emergência no interior do Fórum. 

 

Recomenda que deverá ser efectuada uma avaliação dos meios de socorro disponíveis para fazer 

face ao possível aumento de situações de emergência nomeadamente, acidente na Amoníacos de 

Portugal, S.A., e acidentes rodoviários nas diferentes fases do projecto. Tendo em conta o elevado 

risco sísmico, aconselha a promoção de formação sobre a adopção dos procedimentos 

adequados, face a esta ocorrências. 

 

Considera essencial a apresentação do projecto de segurança e posterior visita do corpo de 

bombeiros local às futuras instalações, para assegurar as actuações mais adequadas face a 

possíveis situações de emergência. Refere ainda que o regulamento de exploração deve 

contemplar um plano de emergência interno articulado com o Plano Municipal de Emergência de 

Protecção Civil de Vila Franca de Xira. 

 

A Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM) após análise informa que a área referida 

não se encontra presentemente sujeita a qualquer condicionamento decorrente da existência de 

ligações hertzianas ou centros radioeléctricos com servidão radioeléctrica associada já constituída 

no âmbito do Decreto-Lei nº 597/73, de 7 de Novembro, pelo que esta entidade não coloca 

objecção à execução do projecto. 

 

O Turismo de Portugal após análise do estudo não prevê que a instalação do projecto Fórum 

Alverca venha a provocar impactes negativos que não possam ser solucionados através de 

medidas de minimização adequadas, pelo que considera que os riscos decorrentes da sua 

execução e funcionamento são de baixa gravidade, nomeadamente para a população residente no 

local e também do ponto de vista do uso turístico. Considera que o projecto não implica impactes 

directos no sector do turismo. Sublinha, ainda, como aspecto positivo o processo de regeneração 
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urbana inerente à substituição de unidades industriais obsoletas por novas actividades 

qualificadoras da vivência urbana, pelo que nada tem a objectar ao estudo em apreço. 

 

José Carvalhas, Rui Alves - Relativamente ao descritor Sócio-economia consideram que não foi 

suficientemente estudado o balanço dos impactes negativos e positivos nas economias locais 

instaladas, pelo que propõem um estudo mais detalhado com particular atenção para o risco de 

falências, e quais as medidas de minimização adoptadas para a economia local. 

 

No que respeita ao descritor Ruído propõem um estudo mais desenvolvido, de forma a reduzir os 

níveis existentes e acréscimos gerados pelo projecto, para níveis de comodidade e cumprimento 

da legislação em vigor. 

 

Relativamente à Qualidade do Ar, referem que não foi possível identificar as Emissões (CO e 

Partículas) produzidas pela circulação de veículos pesados, para satisfazer as necessidades 

logísticas do empreendimento, nem o efeito decorrente da implantação de uma ETAR que a 

Câmara Municipal de Vila Franca de Xira já tem em construção entre a linha do comboio e o rio 

Tejo e que dista cerca de 100 m do local do empreendimento. Consideram que estas duas 

situações influenciam negativamente as conclusões finais no que respeita a este descritor. 

Propõem que seja efectuado um estudo mais detalhado nomeadamente quanto aos quantitativos 

de emissões bem como de odores potencialmente gerados pela ETAR actualmente em construção. 

 

Relativamente à rede viária consideram ser necessário um aprofundamento do estudo de 

circulação e das capacidades das vias, mesmo com as medidas propostas em funcionamento, de 

forma a garantir que a situação futura não venha a piorar a já muito sobrecarregada rede viária na 

área de influência do projecto. Sugerem ainda que, com as alterações previstas efectuar na rede 

viária, fiquem acauteladas a rapidez e fluidez dos meios de socorro aos diversos locais desta área.  

 

No que respeita aos Riscos referem que apenas foram considerados e estabelecidos cenários para 

os riscos de incêndio, tornado (ventos fortes) e acidentes rodoviários. Consideram importante que 

na fase de apreciação do projecto de execução seja tida em atenção nos respectivos projectos de 

especialidade, as disposições legalmente impostas em termos construtivos (segurança passiva) e 

de segurança contra incêndios (segurança activa). 

Consideram não existir um estudo aprofundado relativamente ao risco de inundação, e, tendo em 

conta que o empreendimento será implantado numa zona inundável, segundo o PDM, são da 

opinião que não é suficiente a solução proposta. 
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Mencionam ainda que o futuro PDM de Vila Franca de Xira interdita a construção de caves e 

condiciona os pisos térreos a estacionamento nas zonas identificadas na carta de condicionantes 

como áreas inundáveis (o que é o caso). Referem que deveria ser mais aprofundado o estudo no 

que concerne ao comportamento das vias de acesso ao empreendimento quanto à sua 

funcionalidade, em caso de inundação, de forma a garantir em permanência um corredor de 

acesso para o socorro. 

 

Dada a proximidade do empreendimento com a Linha Ferroviária do Norte e do Aeródromo de 

Alverca, são da opinião que deveria ser equacionado os riscos de acidente e efeitos de risco sobre 

o empreendimento. Consideram que o cenário de risco sísmico carece de ser estudado e reflectido 

na análise de riscos potenciais relativamente ao empreendimento, uma vez que este irá ser 

implantado sobre formações aluvionares do Baixo Tejo, onde, por natureza dos solos as ondas 

sísmicas são amplificadas e os fenómenos de liquefacção são previsivelmente mais prováveis de 

ocorrer, pelo que a resistência das estruturas terá de ser mais exigente. 

 

Questionam o comportamento da rede viária considerando o conjunto de outros empreendimentos, 

de tipologia semelhante, previstos fixar na zona, a resposta da mesma para a satisfação das 

circulações, a garantia da circulação dos meios de socorro em condições de rapidez e fluidez aos 

diversos locais, os níveis de ruído futuros (que já se encontram acima do limite máximo fixado por 

lei), a qualidade do ar, a mobilidade e qualidade de vida dos habitantes da zona, a pressão 

construtiva numa zona já muito saturada.   

 

Consideram que o Estudo de Impacte Ambiental não aprecia a adequabilidade dos meios de 

socorro existentes presentemente, com as necessidades futuras decorrentes do funcionamento do 

empreendimento, nomeadamente os existentes nos Bombeiros Voluntários de Alverca. 

Consideram ainda necessário a apresentação obrigatória, juntamente com o Projecto de 

Segurança Contra Incêndios, de um Plano de Emergência Interno que incorpore as diversas 

valências do empreendimento e dos respectivos riscos potenciais presentes. Mencionam a 

necessidade de ser elaborado um Plano de Emergência Externo, de forma a garantir a articulação 

das diversas entidades intervenientes em caso de incidente. 

 

Xiradania – Movimento de Cidadania Vilafranquense e Grupo de Estudos de Ordenamento 

do Território e Ambiente (GEOTA) consideram que o projecto viola o disposto no Regulamento 

do PDM uma vez que segundo este Regulamento “é possível a construção de edifícios destinados 
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a usos industriais e serviços complementares” e o projecto consiste na construção de um Centro 

Comercial, de Parque de Retalho, ambos para actividades exclusivamente comerciais e de um 

Parque de Escritórios, que não são susceptíveis de ser classificados como “edifícios destinados a 

usos industriais e serviços complementares”. 

 

Tendo em conta que o terreno se encontra dentro dos limites das áreas inundáveis, referem que 

não é apresentado nenhum estudo das consequências da construção de um parque de 

estacionamento subterrâneo com 850 lugares e de uma área bruta de construção abaixo do solo 

de 26.600 m2. Referem também, que não são apresentadas medidas que minimizem os efeitos de 

cheias, através da recuperação das condições iniciais de permeabilidade dos solos, ou da criação 

de sistemas de protecção e drenagem.  

 

O estudo é omisso relativamente aos impactes produzidos no biótopo das “salinas de Alverca” que 

se encontram próximas do empreendimento, área considerada como a mais importante para a 

conservação da natureza na margem direita do estuário do Tejo.  

 

No que respeita à qualidade do ar e à poluição sonora consideram que efeitos foram menorizados.  

 

Prevêem um agravamento significativo das deslocações em transporte individual motorizado em 

Alverca e para Alverca, originada em toda a vasta área de influência do empreendimento. 

 

Referem que não é apresentada uma forma de acesso, pedonal ou de transporte público à estação 

ferroviária de Alverca. Referem ainda que o estudo é omisso quanto à acessibilidade do centro 

comercial a pé ou em transportes público, pelo que se prevê que as deslocações de e para as 

infra-estruturas que constituem o projecto sejam realizadas em transporte individual. Tendo em 

conta as características das vias circundantes, e após as alterações propostas no estudo, o acesso 

pedonal revela-se muito difícil ou mesmo impossível. 

 

Consideram que a eficácia de um futuro “plano de redução de ruído” na área é comprometida e o 

projecto não contribui para a reposição da legalidade em matéria de poluição sonora. 

 

Opõem-se à proposta de alteração de alargamento da Rua Engº Vilar Queirós para 2 vias por 

sentido e a sua intersecção na Circular Urbana de Alverca, com eliminação dos movimentos de 

viragem à esquerda de/para vias perpendiculares, alegando que este alargamento traduzir-se-á na 

criação de uma “via rápida” separando a zona habitacional da Quinta das Drogas da estação 
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ferroviária e de duas das principais escolas de Alverca, obrigando todos os que diariamente se 

dirigem a pé para estes locais a atravessar a referida “via rápida”. Salientam ainda que a “proibição 

de viragem à esquerda” dificulta o acesso às zonas habitacionais existentes,  

 

Mencionam que o estudo não apresenta uma análise dos efeitos da construção do centro 

comercial e parque de retalho nas actividades económicas locais, nomeadamente no comércio 

tradicional, e consequente perda de emprego nesta área. 

 

Consideram que foram ignoradas as implicações urbanísticas decorrentes do fenómeno de 

despovoamento comercial nas áreas centrais da cidade e do cumprimento da viabilidade de futuras 

operações de regeneração urbana dessas mesmas áreas. 

 

A Direcção-Geral de Saúde, após análise, considera que devem ser acautelados alguns aspectos 

de forma a maximizar a qualidade de vida e as condições de saúde dos residentes e trabalhadores, 

pelo que propõe que no desenvolvimento do projecto sejam tidos em conta os seguintes aspectos: 

• as condições climáticas do local, nomeadamente a exposição solar, a frequência, direcção e 

intensidade do vento, o número de dias de temperaturas extremas e o número de dias de 

precipitação, são questões que considera relevantes no que se refere à circulação pedonal 

entre as várias zonas do empreendimento, que devem ser tidas em conta nas soluções de 

projecto. 

• Soluções que incentivem a utilização de transportes públicos tendo em vista diminuir os 

problemas de poluição atmosférica e de congestionamento de trânsito, pelo que o projecto 

deverá prever soluções de circulação e paragem deste tipo de transporte. 

• Deverá ser prevista a circulação e locais apropriados para o estacionamento de bicicletas,  

• Deverão ser adoptados materiais de revestimento e vedações que possuam propriedades 

absorventes ou isoladoras, de modo a minimizar os elevados níveis acústicos registados na 

área de estudo. 

• Os passeios e os espaços públicos devem permitir a circulação de pessoas com mobilidade 

condicionada através de rampas e com medidas ajustadas à circulação de cadeiras de rodas. 

Devem ser previstas formas de acesso e utilização para pessoas com outros tipos de 

deficiências, nomeadamente invisuais. 

• No parque de estacionamento à superfície devem ser previstas formas de permitir o 

ensombramento dos veículos, de modo a evitar grandes diferenças de temperatura, entre o 

interior e o exterior do veículo. 
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• No que respeita aos impactes sócio-económicos, deverão ser tidos em conta particularmente 

os que se relacionam com o comércio local envolvente, salientando os impactes decorrentes de 

problemas de desemprego e com efeitos subsequentes ao nível psico-social e de saúde 

mental. 

 

A Rede Eléctrica Nacional (REN) após análise, informa que na área do projecto em estudo, não 

vão ocorrer interferências com as linhas da RNT e/ou com quaisquer outras infra-estruturas da 

REN, SA. Alerta para as infra-estruturas da Rede de Distribuição (subestações e linhas eléctricas 

de Média e Alta Tensão, com tensão nominal não superior a 110 V) que possam existir na região 

em análise e as possíveis interferências com as mesmas. 

 

O Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação, IP (INETI), após análise e 

relativamente ao descritor Geologia-geomorfologia, nada tem a opor. Tendo em conta os dados 

apresentados no estudo e face ao conhecimento que detém da área, considera que a identificação, 

avaliação e minimização dos impactes foi considerada. 

 

Relativamente aos Riscos Naturais e tendo em conta que o projecto será implantado a cotas entre 

2 e 4 m na planície aluvial do rio Tejo, em “área inundável” segundo o PDM, considera que este 

assunto foi devidamente abordado no Estudo. 

 

No que respeita ao descritor Hidrogeologia, considera que foram identificados os principais 

impactes nos recursos hídricos subterrâneos bem como as respectivas medidas de minimização. 

 

Refere que o estudo não apresenta a caracterização do descritor Recursos Minerais, nem procede 

à avaliação de potenciais impactes e medidas de minimização. No entanto, dado os conhecimentos 

detidos pelo INETI acerca desta zona, é possível inferir da pouca relevância deste descritor na 

área do projecto, pelo que considera não ser relevante a sua omissão. 
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ANEXO I 
 

Lista de Entidades convidadas a participar na Consulta Pública 

Lista dos Órgãos de Imprensa 
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Lista de Entidades 
 

 

NOME MORADA LOCALIDADE 

Autoridade Nacional de 
Comunicações - ANACOM 

Avenida José Malhoa, 12 1099-017 Lisboa 

Associação Portuguesa de 
Geólogos – APG 

Apartado 2109 1103-001 Lisboa 

Associação Nacional da 
Conservação da Natureza - 
QUERCUS 

Rua Engº Ferreira Mesquita, Bloco C - 1º Dtº 1070-116 Lisboa 

Confederação Portuguesa das 
Associações de Defesa do 
Ambiente – CPADA 

Rua Ferreira à Lapa, 25 r/c 1150-115 Lisboa 

Turismo de Portugal Rua Ivone Silva, Lote 6 1050-124 Lisboa 

Direcção Geral de Saúde Alameda D. Afonso Henriques, 45 1409-005 Lisboa 

Grupo de Estudos do 
Ordenamento do Território e 
Ambiente – GEOTA 

Travessa Moinho de Vento, 17 c/v Dtº  1200 Lisboa 

Frente Ecológica Portuguesa – 
FEP 

Rua Nova da Trindade, 1-4º Frente 1200 Lisboa 

Instituto Nacional de 
Engenharia, Tecnologia e 
Inovação – INETI 

Estrada do Paço do Lumiar, 22 1649-038 Lisboa 

Liga para a Protecção da 
Natureza – LPN 

Rua da Lapa, 73 1200-701 Lisboa 

Rede Eléctrica Nacional – REN Avenida Estados Unidos da América, 55 1749-061 Lisboa 

Autoridade Nacional de 
Protecção Civil – ANPC  

Avenida do Forte em Carnaxide 
2794-112 
Carnaxide 
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Lista de Órgãos de Imprensa 
 
 

NOME MORADA LOCALIDADE 

Redacção da Agência 
LUSA   

Rua Dr. João Couto, Lote C 1503-809 Lisboa 

Redacção da RDP – 
Antena I   

Avenida Marechal Gomes da Costa, 37 1849-030 Lisboa 

Redacção da RTP – 
Portugal em Directo   

Avenida Marechal Gomes da Costa, 37 1849-030 Lisboa 

Redacção da SIC   Estrada da Outurela, 119 – Carnaxide 2794-052 Carnaxide 

Redacção da TSF – Rádio 
Jornal    

Rua 3 da Matinha – Edifício Altejo – Piso 3, Sala 301 1950-326 Lisboa 

Redacção da TVI    Rua Mário Castelhano, 40 2749-502 Barcarena 

Redacção do Diário de 
Notícias 

Avenida da Liberdade, 266 1250-149 Lisboa 

Redacção Jornal Correio 
da Manhã    

Avenida João Crisóstomo, 72 1069-043 Lisboa 
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ANEXO II 
 

Pareceres recebidos 








































































